
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009204 - SP (2025/0205251-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : KENNEDY FLORENCIO BORGES (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DOS SANTOS CARVALHO - SP309929
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA.
PRIMEIRA FASE. DECOTE DA CULPABILIDADE.
INVIABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO INCREMENTO
OPERADO. PRECEDENTES. SEGUNDA FASE. REDUÇÃO DA
PENA AQUÉM DO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 231
DO STJ. PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. REDUÇÃO DA
FRAÇÃO DE AUMENTO PELAS MAJORANTES DO ROUBO.
CRITÉRIO MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443 DO
STJ. INOCORRÊNCIA. REPORTADOS OS ASPECTOS
QUALITATIVOS DAS MAJORANTES. PRECEDENTES.
DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui
mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo
o Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo
elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC n. 355.362
/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro28/6/2016
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; HC n. 251.417/MG, Relator Ministro3/5/2016 10/5/2016
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015
DJe 19/11/2015; e HC n. 234.428/MS, Relatora Ministra LAURITA
VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe .10/4/2014
3. A pena-base do paciente foi exasperada na fração de 1/6, em razão do
desvalor conferido à sua , sendo que essa vetorialculpabilidade
circunstância judicial está afeta ao grau de reprovabilidade da conduta
perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a ele
imputado; e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em virtude de
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o paciente e os corréus haverem premeditado a prática delitiva, pois 
 (e-foram até o local com o intuito de roubar veículo e cargas específicas

STJ, fl. 45). Essa circunstância demonstra, sem sombra de dúvidas, a
maior gravidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa
vetorial. Precedentes.
4. Em relação à redução da pena intermediária para patamar aquém do

al, ressalto que ambas as Turmas da Terceira Seção do Superiorpiso leg
Tribunal de Justiça têm julgados recentes no sentido de que, sendo
fixada a pena-base no mínimo legal previsto, é inviável a redução da
pena pelo reconhecimento de quaisquer das circunstâncias atenuantes
do rol do art. 65 do Código Penal, como dispõe a Súmula n. 231 do
STJ. Desse modo, é incabível, pois, a superação de referido
entendimento sumular, porquanto sua aplicação representa a
jurisprudência pacífica e atualizada do STJ sobre a matéria. Precedentes.
6. Na terceira etapa, não verifico ilegalidade a ser sanada na aplicação
do incremento operado, pois foram declinadas motivações idôneas para
justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento previstas no
§ 2º do art. 157 do Código Penal, haja vista o  damodus operandi
conduta delitiva – roubo cometido em concurso de cinco indivíduos,
com emprego de arma de fogo, e no qual a vítima foi subjugada e
obrigada a dirigir o caminhão por quilômetros, após o que ainda teve
que caminhar até uma estrada deserta para ser libertado, evento que

 (e-STJ, fl. 35);constituiu um lapso temporal juridicamente relevante
acrescente-se, ainda, que foi disparado um tiro próximo ao pé do
ofendido (e-STJ, fl. 30), o que denotou uma periculosidade acentuada
da conduta ante o maior poder intimidativo da ação e o acentuado risco
à integridade física da vítima.
7. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui
mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo
o Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo
elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC n. 355.362
/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro28/6/2016
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ; HC n. 251.417/MG, Relator Ministro3/5/2016 10/5/2016
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015
DJe 19/11/2015; e HC n. 234.428/MS, Relatora Ministra LAURITA
VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe .10/4/2014
3. A pena-base do paciente foi exasperada na fração de 1/6, em razão do
desvalor conferido à sua , sendo que essa vetorialculpabilidade
circunstância judicial está afeta ao grau de reprovabilidade da conduta
perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a ele
imputado; e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em virtude de

Documento eletrônico VDA49444450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:08
Código de Controle do Documento: 32828989-b922-41f0-bbd3-19482518fdb6



o paciente e os corréus haverem premeditado a prática delitiva, pois 
 (e-foram até o local com o intuito de roubar veículo e cargas específicas

STJ, fl. 45). Essa circunstância demonstra, sem sombra de dúvidas, a
maior gravidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa
vetorial. Precedentes.
4. Em relação à redução da pena intermediária para patamar aquém do

al, ressalto que ambas as Turmas da Terceira Seção do Superiorpiso leg
Tribunal de Justiça têm julgados recentes no sentido de que, sendo
fixada a pena-base no mínimo legal previsto, é inviável a redução da
pena pelo reconhecimento de quaisquer das circunstâncias atenuantes
do rol do art. 65 do Código Penal, como dispõe a Súmula n. 231 do
STJ. Desse modo, é incabível, pois, a superação de referido
entendimento sumular, porquanto sua aplicação representa a
jurisprudência pacífica e atualizada do STJ sobre a matéria. Precedentes.
6. Na terceira etapa, não verifico ilegalidade a ser sanada na aplicação
do incremento operado, pois foram declinadas motivações idôneas para
justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento previstas no
§ 2º do art. 157 do Código Penal, haja vista o  damodus operandi
conduta delitiva – roubo cometido em concurso de cinco indivíduos,
com emprego de arma de fogo, e no qual a vítima foi subjugada e
obrigada a dirigir o caminhão por quilômetros, após o que ainda teve
que caminhar até uma estrada deserta para ser libertado, evento que

 (e-STJ, fl. 35);constituiu um lapso temporal juridicamente relevante
acrescente-se, ainda, que foi disparado um tiro próximo ao pé do
ofendido (e-STJ, fl. 30), o que denotou uma periculosidade acentuada
da conduta ante o maior poder intimidativo da ação e o acentuado risco
à integridade física da vítima.
7. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

KENNEDY FLORÊNCIO BORGES agrava regimentalmente contra decisão
de minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recurso próprio.writ
Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo
impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que a decisão hostilizada encerra
flagrante constrangimento ilegal, pois a) violou a técnica trifásica (art. 68 CP) ao aplicar
a fração de 2/3 sobre a pena-base (4 a 8 m) desconsiderando as atenuantes já
reconhecidas (confissão e menoridade; b) exasperou a pena-base em 1/6 usando
elementos inerentes ao tipo penal (grave ameaça com arma e restrição da liberdade),
praticando bis in idem; c) fixou fração de 2/3 pelas majorantes sem motivação concreta,
limitando-se à sua quantidade, ofendendo a Súmula n. 443/STJ; d) impôs regime inicial
fechado a pena inferior a 8 anos, valendo-se novamente de elementos já empregados na 1.
ª fase, contrariando os arts. 59 e 33, § 2.º, “b”, Código Penal, e as Súmulas ns. 718/719

 (e-STJ fl. 339).STF. 

Documento eletrônico VDA49444450 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:08
Código de Controle do Documento: 32828989-b922-41f0-bbd3-19482518fdb6



Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja revisada a dosimetria da pena do agravante, nos
termos reportados na inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente,
ante a redução de sua pena-base, do aumento da redução pela incidência das
circunstâncias atenuantes, com a superação da Súmula 231 do STJ, e da redução da
fração de aumento, pela incidência das majorantes do roubo.

I. Pena-base

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de
cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado
às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante
desproporcionalidade.

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deveria estar fundamentada em
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais deveriam desbordar
dos elementos próprios do tipo penal.

Ademais, ressaltei que a ponderação das circunstâncias judiciais não
constituía mera operação aritmética, em que se atribuíam pesos absolutos a cada uma
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.
Precedentes: AgRg no HC n. 355.362/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta
Turma, julgado em  , DJe 1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro28/6/2016
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 3/5/2016

; HC n. 251.417/MG, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta10/5/2016
Turma, julgado em  DJe ; e HC n. 234.428/MS, Relatora Ministra3/11/2015 19/11/2015
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe .10/4/2014

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como as sanções do
paciente foram revistas pelo Relator do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 45/47, grifei):

[...]
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1ª fase. O MM. Juiz de Direito aumentou corretamente a pena-base
no patamar de um sexto em razão da maior culpabilidade“... há que se
considerar que os agentes agiram de forma premeditada, organizando
previamente a prática delitiva, tanto que foram até o local com o

. Verifica-se que “aintuito de roubar veículo e cargas específicas
premeditação. do crime permite, a toda evidência, a majoração da pena-
base a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo intenso e o maior
grau de censura a ensejar resposta penal superior” (STJ, HC nº 413.618
/AP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ). Ademais,3/9/2018
nota-se que visavam bem de elevadíssimo valor. Todos esses elementos
demonstram maior culpabilidade. ...”, perfazendo: 4 (quatro) anos e 8
(oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.
Tal aumento se mostrou de acordo com o princípio da individualização
da pena e em conformidade com o artigo 59, do Código Penal e desta,
forma, fica mantido.
2ª fase. Presentes as atenuantes da confissão e da menoridade relativa, a
sanção retornou ao mínimo legal: 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez)

.dias-multa
[...]
Deste modo, as atenuantes não têm o condão de reduzir a pena aquém

.do mínimo
3ª fase. Comprovadas três majorantes (concurso de agentes, restrição da
liberdade da vítima e emprego de arma de fogo), incidiu aumento único
de 2/3 (dois terços), alcançando-se 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de

, o que fica mantido, não sendoreclusão e 16 (dezesseis) dias-multa
possível, considerando a presença de várias causas de aumento, a
majoração mínima de um terço, conforme postulado pela Defesa (fl.
1239).
Ainda, tendo em vista o concurso formal (dois crimes de roubo), foi
corretamente exasperada em 1/6, tornando-se definitiva em 7 (sete)
anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 32 (trinta e dois)
dias- multa.
 

Pela leitura do recorte acima, constatei que pena-base do paciente foi
exasperada na fração de 1/6, em razão do desvalor conferido à sua , sendoculpabilidade
que essa vetorial circunstância judicial estava afeta ao grau de reprovabilidade da
conduta perpetrada pelo agente, a qual deveria destoar do tipo penal a ele imputado; e, na
espécie, ela foi considerada desfavorável, em virtude de o paciente e os corréus haverem
premeditado a prática delitiva, pois foram até o local com o intuito de roubar veículo e

 (e-STJ, fl. 45). Essas circunstâncias demonstraram, sem sombra decargas específicas
dúvidas, a maior gravidade da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessa vetorial.

Ao ensejo:
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO. DOSIMETRIA DA PENA.
CULPABILIDADE EXACERBADA EM RAZÃO DA AUTORIA
INTELECTUAL DO CRIME. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
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PREMEDITAÇÃO. AUMENTOS IDÔNEOS. PERSONALIDADE
DO AGENTE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO.
[...]
4. É idôneo o recrudescimento da pena daquele que é o mentor
intelectual do crime, em razão da culpabilidade exacerbada, bem como
o aumento decorrente da premeditação do delito, circunstância do crime

.. que não é inerente ao tipo
5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício,
para reduzir a reprimenda-base da paciente (HC n. 316.907/PE, Rel.
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

, DJe , grifei).21/5/2015 2/6/2015
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ART.
121, § 2.º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO
DEFENSIVO DE AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS
RECONHECIDAS. MOTIVO TORPE. DISPUTA PELO DOMÍNIO
DO TRÁFICO DE DROGAS. MEIO QUE IMPOSSIBILITOU A
DEFESA DA VÍTIMA. VÁRIOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO.
SITUAÇÃO CARACTERÍSTICA DE EXECUÇÃO. INVIÁVEL
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. DOSIMETRIA.
DESFAVORECIMENTO DOS VETORES DA CULPABILIDADE
DO AGENTE E DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
PREMEDITAÇÃO. VÍTIMA QUE DEIXOU FILHO MENOR COM
NECESSIDADES ESPECIAIS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
- A premeditação do delito revela a maior reprovabilidade da conduta
planejada, sendo razão ordinariamente aceita para o desfavorecimento .

.do vetor da culpabilidade
[...]
- Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no HC n. 664.841
/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em , DJe  , grifei).17/8/2021 20/8/2021
 

Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada, na
fundamentação utilizada para exasperar a basilar, tampouco a ocorrência do aduzido bis

, com as majorantes do roubo.in idem

II. Da redução da pena intermediária para patamar aquém do piso legal, em
decorrência do reconhecimento de circunstâncias atenuantes

Sobre o tema, ressaltei que ambas as Turmas da Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça têm julgados recentes no sentido de que, sendo fixada a pena-base no
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mínimo legal previsto, é inviável a redução da pena pelo reconhecimento de quaisquer
das circunstâncias atenuantes do rol do art. 65 do Código Penal, como dispõe a Súmula
n. 231 do STJ, :in verbis

"A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução
da pena abaixo do mínimo legal".

 
Desse modo, era incabível, pois, a superação de referido entendimento

sumular, porquanto sua aplicação representava a jurisprudência pacífica e atualizada do
STJ sobre a matéria, conforme os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE.
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME FÁTICO/PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE. INCABÍVEL A REDUÇÃO DA PENA
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
[...]
5. Salienta-se, que a ponderação das circunstâncias judiciais não
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos
a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o
julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo
elementar senso de justiça.
6. A Corte local ao exasperar a pena base em 1 ano e 6 meses, em
atenção às diretrizes do art. 59 do CP e do art. 42 da Lei de Drogas,
apontou a quantidade e natureza do entorpecente apreendido - 18kg de
haxixe - bem como a valoração negativa das circunstâncias do crime,
não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada, uma vez que o aumento
não se mostrou desproporcional.
7. É inviável a superação da Súmula n. 231 do STJ, porquanto sua
aplicação representa a jurisprudência pacífica e atualizada do Superior .

.Tribunal de Justiça sobre a questão nela tratada
8. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 2.352.792/PR,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe , grifei).17/10/2023 30/10/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO
MAJORADO . SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
ENTENDIMENTO MANTIDO. PLEITO DE
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. A incidência do verbete da Súmula n. 231 permanece firme na
jurisprudência desta Corte. Além disso, o agravante não trouxe
argumento idôneo para justificar uma modificação do entendimento .

.acerca do tema (overruling)
2. O art. 543-C do CPC, que regula o julgamento do recurso especial
repetitivo, prevê o sobrestamento dos autos que tratam de matéria
afetada como representativa da controvérsia somente em relação aos
feitos da instância ordinária, não se aplicando àqueles que tramitam no
âmbito desta Corte Superior. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n.
819.986/GO, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe , grifei).28/8/2023 30/8/2023
 

III. Da fração de aumento pelas majorantes do roubo

Neste tópico, alegava-se violação à Súmula 443 do STJ, ao argumento de que
o incremento operado na terceira fase, em 2/3, levou em consideração apenas o número
de majorantes.

Preliminarmente, observei que não havia ilegalidade flagrante, em tese, na
cumulação de causas de aumento da parte especial do Código Penal, sendo razoável a
interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da dupla cumulação deveria
ser feito apenas no caso de sobreposição do campo de aplicação ou excessividade do
resultado (ARE n. 896.843/MT, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma,
DJe ).23/9/2015

Ademais, asseverei que a depender do caso, a presença de mais de uma causa
de aumento do crime de roubo, associada a outros elementos indicativos da gravidade em
concreto do delito praticado, poderia ensejar o incremento cumulativo da reprimenda,
mas tais circunstâncias deveriam estar devidamente explicitadas na motivação
empregada, conforme exige o art. 93, IX, da Constituição da República.

Ilustrativamente:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO
PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA
DE FOGO. LEI N.º 13.654/2018. DOSIMETRIA. INSURGÊNCIA
DEFENSIVA NO SENTIDO DE SER VEDADO O CÚMULO DE
CAUSAS DE AUMENTO DA PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO
PENAL. PLEITO DE QUE SEJA APLICADA APENAS A
MAJORANTE DE MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS
DUAS CAUSAS DE AUMENTO, HAVENDO FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA,
NA HIPÓTESE. PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO
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SOMENTE DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 157, § 2.º-A,
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
[...]
- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e a do Supremo
Tribunal Federal são no sentido de que o art. 68, Parágrafo Único, do
Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento
da parte especial do Código Penal quando estiver diante de concurso de
majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta. -
Assim, não há ilegalidade flagrante, em tese, na cumulação de causas
de aumento da parte especial do Código Penal, sendo razoável a
interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da dupla
cumulação deverá ser feito apenas no caso de sobreposição do campo
de aplicação ou excessividade do resultado (ARE 896.843/MT, Relator
Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe ).23/9/2015
- Contudo, na hipótese ora analisada, as instâncias ordinárias não
fundamentaram, concretamente, o cúmulo de causas de aumento, com
remissão a peculiaridades do caso em comento, pois o modus operandi
do delito, como narrado, confunde-se com a mera descrição típica das
majorantes reconhecidas, não refletindo especial gravidade.
- Assim, respeitada a proporcionalidade da pena no caso concreto, e a
intenção da Lei n. 13.654/2018, afasta-se a majorante do art. 157, § 2.º,
inciso II ('A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade se há o
concurso de duas ou mais pessoas'), aplicando-se apenas a do art. 157, §
2.º-A, inciso I ('A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços)' se a violência
ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo'), ambas do
Código Penal. Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para reduzir a reprimenda do paciente ao
novo patamar de 9 anos e 26 dias de reclusão, e 21 dias-multa, mantidos
os demais termos da condenação (HC n. 472.771/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 13/12/2018
).
 

Compulsando os autos, constatei que foram declinadas motivações idôneas
para justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento previstas no § 2º do art. 157
do Código Penal, haja vista o  da conduta delitiva – modus operandi roubo cometido em
concurso de cinco indivíduos, com emprego de arma de fogo, e no qual a vítima foi
subjugada e obrigada a dirigir o caminhão por quilômetros, após o que ainda teve que
caminhar até uma estrada deserta para ser libertado, evento que constituiu um lapso

 (e-STJ fl. 35) ; acrescente-se, ainda, que temporal juridicamente relevante – foi
 (e-STJ fl. 30), o que denotou umadisparado um tiro próximo ao pé do ofendido

periculosidade acentuada da conduta ante o maior poder intimidativo da ação e o
acentuado risco à integridade física da vítima.

Nesse contexto, na esteira da permissiva regra prevista no parágrafo único do
art. 68 do Código Penal, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na aplicação da
fração de 2/3, pela incidência das causas de aumento de pena.
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Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante
encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0205251-6 HC 1.009.204 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003916120228260404  22284902022  282712022

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO DOS SANTOS CARVALHO 
ADVOGADO : THIAGO DOS SANTOS CARVALHO  - SP309929
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KENNEDY FLORENCIO BORGES (PRESO)
CORRÉU : MAURICIO VALENTIM DE SOUSA MORAIS 
CORRÉU : MARIA FERNANDA ALVES DE MELLO 
CORRÉU : VINICIUS HENRIQUE EVARISTO 
CORRÉU : KAIQUE RANDOLI BEIRIGO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KENNEDY FLORENCIO BORGES (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DOS SANTOS CARVALHO  - SP309929
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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